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RESUMO

Traz a lume as recentes inovações da LC n. 118/2005, incorporadas ao CTN, e a Lei n. 11.101/2005, que revisou a disciplina dos institutos da falência
e da concordata.
Examina o impacto dos novos diplomas sobre o campo da execução fiscal, considerando as significativas alterações no sistema, decorrentes da
relativização da tutela do crédito tributário, em face da necessidade de proteção do mercado e das relações negociais, nas situações de crise geradas
pela quebra da empresa.
Esclarece que, pela própria severidade com que formatadas tais medidas, como no caso do endurecimento no trato da fraude à execução, poderão elas
conduzir, em sua aplicação prática, a um efeito diametralmente oposto à otimização do mercado que se buscava projetar com a reforma.
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Em matéria de Direito de Empre-
sa, a disciplina do novo Códi-
go Civil já deixava antever a

premência, bastante conhecida em
face de nossa própria realidade em-
presarial, de um novo regramento dos
institutos tradicionalmente mercantis
da concordata e da falência que se
apresentasse não apenas mais
consentâneo com o propósito maior
de preservação da empresa (em face
da complexa gama de interesses en-
volvidos na manutenção de uma or-
ganização economicamente produti-
va) mas, frustrada esta, viesse a re-
presentar efetivamente um marco
normativo comprometido com os im-
perativos de segurança e eficiência,
tão caros ao mercado globalizado dos
tempos atuais.

Em promulgação conjunta a
nove de fevereiro passado, a já cha-
mada “nova Lei de Falências” (Lei n.
11.101/2005), devidamente sintoniza-
da com a terminologia empresarial
acatada na nova codificação priva-
tística, fez-se acompanhar da Lei
Complementar n. 118, que, alterando
vários dispositivos do CTN, deu-lhe
legitimidade para implantar significa-
tivas alterações em institutos já
sedimentados na seara tributária.

Dentre tais inovações, com
foco prioritariamente centrado na
otimização da proteção do mercado
e dos negócios empresariais – já a
tônica que parece se destacar da
análise daqueles diplomas legais –,
surpreendeu de logo a relativização
do próprio privilégio do crédito tribu-
tário, que passou a ser preterido, em
concurso falimentar, pelo crédito com
garantia real. Em contrapartida, den-
tre outras regras supostamente com-
pensatórias de arrecadação fiscal,
tem-se agora, v.g., a subsistência da
multa tributária imposta ao devedor
que vem a ter sua falência decreta-
da, antes excluída da responsabilida-
de da massa falida (Súmula n. 565/
STF).

Uma vez que é pelo rito disci-
plinado na Lei n. 6.830/80 (Lei de Exe-
cuções Fiscais – LEF) que a Fazenda
Pública persegue o recebimento de
seu crédito – nessa seara a decreta-
ção da falência do contribuinte, ou
responsável tributário, importa eviden-
tes repercussões materiais e proces-
suais –, cuida-se agora de analisar
um pouco mais detalhadamente o
impacto de tais inovações no campo
específico do executivo fiscal.

1 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA:
ART. 133 DO CTN, §§ 1º A, 3º

Iniciando-se pela primeira alte-
ração introduzida na disciplina do
CTN por intermédio da LC n. 118/
2005, verifica-se de logo a relati-
vização de uma importante forma de
sujeição passiva indireta: a transfe-
rência da obrigação tributária àquele
que, a qualquer título, adquire fundo
de comércio ou estabelecimento co-
mercial, industrial ou profissional e
continua a respectiva exploração, sob
a mesma ou outra razão social ou sob
firma ou nome individual, quanto aos
tributos relativos ao fundo ou estabe-
lecimento adquirido, devidos até a
data do ato.

Assim, pelo acréscimo de um
§1º ao artigo em comento, excluiu-se
da sucessão tributária a aquisição do
fundo de comércio ou estabelecimen-
to por alienação judicial em processo
de falência ou de recuperação judi-
cial – esta última representando a
atual denominação, correspondente a
uma nova concepção legal da antiga
concordata.

Entretanto, obstando-se o
redirecionamento do executivo fiscal
contra o sucessor da empresa, na hi-
pótese antes permitida, a ausência de
quaisquer outros bens pela massa
falida – ou sua insuficiência para a
quitação do crédito tributário, que
agora, como inicialmente exposto,
desceu mais um degrau na preferên-
cia que anteriormente lhe era asse-
gurada – implica a frustração da pre-
tensão executiva da Fazenda Públi-
ca, ora impedida de excutir os bens
transferidos em alienação judicial no
curso de processo falimentar ou de
recuperação judicial.

De todo modo, o segundo pa-
rágrafo acrescido à indigitada norma
teve o cuidado, como era imperioso,
de excepcionar de aplicação a pri-
meira regra excludente naquelas hi-
póteses representativas de intuito de
burla à sucessão tributária determi-
nada na regra do caput da norma em
comento. São os casos em que o
adquirente é sócio da sociedade fali-
da ou em recuperação judicial, ou de
sociedade controlada pelo falido ou
recuperando; parente do devedor ou
de qualquer dos sócios até o 4º grau;
ou, por fim, se identificado como
agente do falido ou recuperando, com
objetivo de fraude à sucessão tribu-
tária.

Já o terceiro parágrafo acres-
centado ao art. 133 do CTN traz a
curiosa previsão do prazo de um ano
para o produto de tal alienação ficar

à disposição do juízo falimentar,
interregno em que apenas poderá ser
empregado na quitação de créditos
extraconcursais (art. 84 da Lei n.
11.101/2005, os chamados “encar-
gos” e “dívidas da massa”) ou crédi-
tos preferenciais ao tributário (art. 83,
I e II: os trabalhistas, até 150 salá-
rios mínimos, os decorrentes de aci-
dente de trabalho e os com garantia
real até o limite do valor do bem gra-
vado).

Tal dispositivo parece querer
indicar a tentativa, pelo legislador, de
estabelecer-se um intervalo temporal
minimamente suficiente à solução de
eventuais pendências quanto aos
efeitos, mormente no campo da res-
ponsabilidade tributária por transfe-
rência, de arrematações de estabe-
lecimentos empresariais ou profis-
sionais, findo o qual, o produto da ali-
enação judicial pode ser destinado à
amortização do passivo tributário do
falido ou recuperando, seguindo-se a
ordem para tanto estabelecida (art.
83 da Lei n. 11.101/2005).

2 INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO
PELO DESPACHO QUE ORDENA A

CITAÇÃO EXECUTIVA: ART. 174,
PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO CTN

Nesse ponto, a nova redação
do inc. I do parágrafo único do art.
174 do CTN unifica a disciplina da
interrupção da prescrição da ação
executiva, que antes variava em ra-
zão da natureza do crédito objeto de
execução fiscal: se tributário, era in-
terrompida a prescrição pelo próprio
ato citatório – prevalecendo a disci-
plina do CTN sobre a da LEF, como
diploma com força de lei complemen-
tar, já que matéria constitucionalmen-
te reservada apenas ao trato por tal
via (art. 146, III, b, CR/88). Caso con-
trário, aplicava-se a regra do § 2º do
art. 8º da Lei n. 6.830/80: a prescri-
ção restava então interrompida pelo
mero despacho inicial que determi-
nava a citação.

Pela regra ora alterada, evita-
se a prescrição tributária na hipótese
de maiores delongas no cumprimen-
to do despacho citatório – como no
caso da não-localização do devedor,
até a sua citação por edital –, com o
mérito de aplicar-se uma mesma sis-
temática independentemente da na-
tureza do crédito em execução fiscal,
não obstante estar prevista simulta-
neamente em dois diplomas legais
distintos (CTN e LEF).

Entretanto, ainda persiste tra-
tamento diferenciado em matéria de
prazo prescricional por conta de varia-
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ções na definição da própria nature-
za do crédito, em razão do período a
que se refere a dívida em execução,
na ausência de regra geral quanto ao
prazo prescricional para créditos não-
tributários. Lembre-se o preciso caso
da contribuição para o FGTS, apenas
considerada tributo após a nova or-
dem constitucional, quando então
sujeita à prescrição qüinqüenal (e não
mais trintenária), interrompida, antes
da vigência da LC n. 118/2005, ape-
nas com a citação do executado.

Já a contribuição social pode
apresentar-se ou não como tributo,
com as conseqüências que são pró-
prias a uma e outra condição, con-
soante o período a que se referir o
crédito em execução, tendo sido con-
siderada como tributo desde sua ins-
tituição legal até a EC n. 8/77, vindo
a retomar a natureza tributária (então
não mais se sujeitando à prescrição
trintenária prevista no art. 144 da
LOPS – Lei n. 3.807/60) apenas com
a Constituição de 19881.

3 PRESUNÇÃO DE FRAUDE À
EXECUÇÃO MESMO ANTES DO
AJUIZAMENTO DO EXECUTIVO

FISCAL: ART 185 DO CTN

Com a nova disciplina dada ao
art. 185 do CTN –  em que foi supri-
mida do caput, quanto ao crédito tri-
butário regularmente inscrito,  a ex-
pressão “em fase de execução”– ,
observa-se um sensível endurecimen-
to no trato da presunção de fraude
quando da alienação ou oneração de
bens ou rendas, ou seu começo, por
sujeito passivo em débito com a Fa-
zenda Pública.

Para chegar a tal conclusão,
deve-se primeiramente atentar para a
circunstância de que a norma em co-
mento veicula uma presunção abso-
luta de fraude, a subsistir ainda que
evidenciada a boa-fé do desavisado
adquirente, na ausência de outros
bens do patrimônio do vendedor que
sejam hábeis a responder pelo crédi-
to tributário (exceção subsistente no
parágrafo único do art. 185 do CTN).

Não bastasse essa via para a
proteção do interesse fiscal, então
devidamente assimilada na esfera
pretoriana, a alteração legislativa sob
enfoque expressamente reduziu o
marco inicial da incidência da presun-
ção de fraude, agora inquestiona-
velmente sinalizada já a partir da mera
inscrição em dívida ativa – justamen-
te o propósito perseguido pelo legis-
lador ao retirar a expressão “em fase
de execução”, com que se finalizava
anteriormente o regramento normativo

daquela presunção.
Em conseqüência, a identifica-

ção compulsória do propósito de frau-
de na alienação ou oneração de bens
que poderiam servir de garantia à
execução passou a incidir não ape-
nas em fase anterior à citação execu-
tiva de seu respectivo titular, mas
também ao próprio ajuizamento da
execução fiscal, conquanto bastante,
para tanto, a mera inscrição em dívi-
da ativa contra o sujeito passivo em
débito com a Fazenda Pública.

Isso porque, embora a anterior
redação do dispositivo em comento
assinalasse, como marco da presun-
ção de fraude, a existência de “crédi-
to tributário regularmente inscrito
como dívida ativa em fase de execu-
ção” – sem prever, para tanto, outros
imperativos, como a propositura do
executivo fiscal ou, ainda, a citação
do devedor –, fez a jurisprudência,
em interpretando tal disciplina, de
forte tutela do resultado útil da exe-
cução, por abrandar o rigor literal da
norma protetiva do crédito tributário.

Desse modo, embora a transa-
ção não se tivesse realizado antes da
constituição definitiva de algum dos
créditos tributários em execução, não
se poderia cogitar da automática apli-
cação de uma estrita compreensão da
redação anterior do art. 185 do CTN:
presume-se fraudulenta a alienação
de bens por sujeito em débito para
com a Fazenda Pública, por crédito
regularmente inscrito, em fase de exe-
cução. Mas não basta que a execu-
ção tenha sido distribuída, é neces-
sário que o devedor tenha sido cita-
do2. E ainda:  a fraude à execução
somente se configura se a alienação
do bem ocorre após a citação do de-
vedor, sendo insuficiente o mero
ajuizamento do processo fiscal de
cobrança3.

Assim, a fraude à execução
pressupõe processo em curso, ou
seja, “lide pendente”. Dá-se a litispen-
dência com a citação (CPC, art. 219).
Em tal contexto, para caracterizar

fraude de execução, é necessário que
o devedor tenha sido citado para a
execução, não bastando o ajuiza-
mento desta4.

Com a nova redação dada pela
Lei Complementar n. 118/2005 à dis-
ciplina do art. 185, ao não se fazer
mais necessário o prévio ajuizamento
do executivo ou mesmo a citação do
devedor para fazer incidir a presun-
ção de fraude, restou efetivamente
imposto um redimensionamento
notadamente mais rígido no trato
normativo da fraude em executivo fis-
cal, prestigiando-se o interesse pú-
blico subjacente ao resultado útil do
respectivo processo de execução.

Em contrapartida, o dispositi-
vo legal em comento reserva poten-
cial para representar, ao longo de sua
aplicação prática no curso das ativi-
dades negociais, um fator não-des-
prezível de acréscimo nos custos
transacionais. Isso porque, em face
de imperativos de segurança jurídi-
ca, qualquer transferência de titula-
ridade de bens que implique impac-
to econômico significativo para os
respectivos agentes haverá de ser
previamente aparelhada pelas neces-
sárias certidões negativas das diver-
sas Fazendas e do INSS – e não ape-
nas por certidões da(s) Justiça (s)
Estadual(ais) e Federal.

Na esfera municipal, é fácil
compreender que mesmo a certidão
negativa da municipalidade em que
reside o titular do bem em negocia-
ção não será suficiente para assegu-
rar amplo status de regularidade fis-
cal, já que nada impede que seja ele
devedor, por qualquer tributo munici-
pal, em outra cidade, talvez de outro
estado.

É um problema que efetiva-
mente não parecia capaz de gerar
tanta perplexidade na sistemática
anterior quando, em princípio, basta-
va ao adquirente do bem, se preten-
desse ele uma precaução razoável
contra possível evicção da coisa, di-
rigir-se à Justiça Estadual ou Federal

Mesmo na hipótese de o juiz da execução apenas determinar a
indisponibilidade ampla de bens e direitos do devedor frente à prova
inequívoca de que o ente público não descuidou de seu dever de
investigar primeiramente a existência de bens penhoráveis (...) a
inovação legislativa não se livra de todo da antevista pecha de
representar um complicador significativo no fluxo processual da
demanda executiva.
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e requerer, no âmbito daquela unida-
de da federação – ou de outras que
soubesse ser base de negócios do
alienante –, uma certidão informa-
tizada do sistema respectivo, uma
vez que o risco apenas poderia sub-
sistir, na compreensão pretoriana da
matéria, se já ajuizado executivo fis-
cal contra o então titular do bem.

4 A INCLUSÃO DO ART. 185-A E A
INDISPONIBILIDADE DE BENS E

DIREITOS DO EXECUTADO

Na mesma esteira da severida-
de estrita com que remodelado o ins-
tituto da fraude à execução no âmbi-
to fiscal, cuidou-se de prever, pela
inclusão do art. 185-A ao Código Tri-
butário, uma medida acautelatória da
pretensão da Fazenda Pública, a ser
decretada ex officio pelo juízo da exe-
cução: a imediata indisponibilidade
de bens e direitos do devedor tribu-
tário que, citado, não pagar ou nomear
bens à penhora, quando não se tiver
encontrado bens passíveis de cons-
trição judicial.

À primeira vista, parece evi-
dente contra-senso a determinação de
bloqueio genérico de bens justamen-
te quando bem algum foi encontrado
para garantir o juízo, em uma medida
que parece potencialmente fadada ao
fracasso enquanto divorciada da hi-
pótese própria da cautelar fiscal pre-
vista na Lei n. 8.397/92 – concebida
para barrar situações aprioristica-
mente identificadas como suspeitas
de serem preparatórias de fraudes
aos interesses do Fisco e que parece
ter servido de inspiração à inovação
ora em exame.

Na verdade, tem-se um contra-
senso mais aparente que real, por-
quanto a medida concretamente vem
a ser posta como uma espécie de “re-
forço automatizado” ao dever de dili-
gência do ente público na busca por
bens passíveis de penhora: na ausên-
cia de resultados positivos, a inter-
venção judicial não apenas fornece
instrumentos extras à identificação de
bens penhoráveis – recursos financei-
ros depositados em instituições ban-
cárias ou valores mobiliários negociá-
veis no mercado de capitais, por
exemplo – como previne, de pronto,
qualquer tentativa do executado em
ocultar, desviar, alienar ou onerar bens
que poderiam ser objeto de constrição
judicial.

Não se pode negar a forte evi-
dência, entretanto, de que a imposi-
ção legal de indisponibilidade auto-
mática de bens e direitos do execu-
tado – sem qualquer delimitação pré-

via que não uma singela restrição do
bloqueio ao valor total exigível,  no
que constituirá, na prática, o limite
contido em cada uma das determina-
ções judiciais de indisponibilidade,
dirigidas aos mais diversos agentes
registrais e financeiros previstos na
norma – tem potencial hábil a repre-
sentar, inclusive em uma perspecti-
va de curto prazo, um significativo
fator de sobrecarga do sistema judi-
cial.

Isso porque, afora o trabalho
cartorial inerente à operacionalização
dessa indisponibilidade, a atuação de
ofício do juiz da execução poderá
implicar, em um primeiro momento,
uma correspectiva abreviação do de-
ver do ente público de, bem diligen-
ciando, identificar bens penhoráveis
dentro do acervo patrimonial do de-
vedor, tornando o bloqueio indiscrimi-
nado um meio ordinário de fazê-lo.

Na seqüência, essa própria
indisponibilidade generalizada, quan-
do transfigurada em procedimento
rotineiro na execução fiscal, necessa-
riamente implicará o aporte à aprecia-
ção judicial de uma nova série de
conflitos subjacentes àquele ato de
força, provocados não apenas pelo
executado em face de bloqueios im-
propriamente realizados – como os
incidentes sobre conta-salário, por
exemplo – mas também por terceiros
indevidamente atingidos pela indispo-
nibilidade, como no caso dos adqui-
rentes de veículos automotores que
não tiveram o cuidado de proceder à
necessária transferência de titula-
ridade frente ao Detran.

Mesmo na hipótese de o juiz
da execução apenas determinar a
indisponibilidade ampla de bens e
direitos do devedor frente à prova ine-
quívoca de que o ente público não
descuidou de seu dever de investi-
gar primeiramente a existência de
bens penhoráveis – a fim de não tor-
nar o bloqueio expediente comum em
toda e qualquer ação executiva em
que o devedor citado não pagar ou
nomear bens –, a inovação legislativa
não se livra de todo da antevista
pecha de representar um complicador
significativo no fluxo processual da
demanda executiva.

Com efeito, o condicionamen-
to judicial da decretação de indis-
ponibilidade apenas à comprovação
da prévia busca diligente por bens a
penhorar não apenas deixa antever
uma baixa carga de eficácia do blo-
queio deferido sob tal pressuposto –
a legitimar o questionamento acerca
da relação custo-benefício da medi-
da – como pode representar também

uma hipótese de  congestionamento
do sistema, quando da necessidade
de intimar-se a Fazenda Pública para
apresentar prova de cumprimento do
apontado dever de diligência na pro-
cura por bens passíveis de constrição.

5 ALTERAÇÃO NA ORDEM DE
PREFERÊNCIA DO CRÉDITO

TRIBUTÁRIO: ART. 186 E PARÁGRAFO
ÚNICO

Em modificação simultânea à
procedida na nova Lei de Falências,
em seu art. 83, cuidou a nova reda-
ção do art. 186 do Código Tributário
de relativizar a preferência de que, até
então, gozava o crédito tributário
quanto a outras dívidas do sujeito
passivo, que não trabalhistas, inclu-
sive fazendo-se inserir um parágrafo
único para disciplina específica da-
quela preterição no juízo falimentar.

Assim, não obstante a positi-
va inclusão, no caput da aludida nor-
ma, dos créditos decorrentes de aci-
dente de trabalho, ao lado dos traba-
lhistas propriamente ditos – no que
agora se encontra limitada a preferên-
cia absoluta destes, em falência, a
150 salários mínimos (art. 83, I, Lei n.
11.101/2005) –, observa-se a subs-
tancial redução daquela anterior pre-
ferência quando da falência do con-
tribuinte ou responsável tributário.

Com efeito, embora os crédi-
tos tributários com fatos geradores
anteriores à quebra, na sistemática
antiga, restassem necessariamente
preteridos pelos encargos e dívidas
da massa e pelos bens e valores pas-
síveis de restituição (que, a rigor, se-
quer deveriam ter sido arrecadados),
ainda preferiam aos créditos com
garantia real. Agora tal não mais ocor-
re, em face da redação do inc. I do
parágrafo único inserido no dispositi-
vo em análise. A preferência do cré-
dito tributário passa a subsistir ape-
nas em face da parcela da dívida com
garantia real que extrapolar o valor do
próprio bem gravado com tal ônus.

Já o inc. III do parágrafo único
da norma enfocada inova sensivel-
mente no que respeita à tutela da
multa tributária em sede de falência,
tida e havida como inexigível em face
da disciplina das Súmulas 192 e 565
do STF: Não se inclui no crédito habi-
litado em falência a multa fiscal com
efeito de pena administrativa e A
multa fiscal moratória constitui pena
administrativa, não se incluindo no
crédito habilitado em falência.

Essa aparente contrapartida ao
abrandamento da preferência original-
mente esculpida no art. 186 do CTN,
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representada agora pela previsão
expressa quanto à exigibilidade da
multa tributária contra a massa fali-
da, não parece guardar potencial,
entretanto, para repercutir significati-
vamente na arrecadação fiscal. Isso
porque a aludida penalidade ficou em
penúltimo lugar na ordem de prefe-
rências do art. 83 da Lei n. 11.101/
2005 (inc. VII), seguindo-se a todos
os créditos quirografários e antece-
dendo apenas os subordinados
(aqueles assim previstos em lei ou
contrato e os devidos aos sócios e
administradores sem vínculo empre-
gatício).

6 DEMAIS ALTERAÇÕES DO CTN
PERTINENTES À NOVA LEI DE
FALÊNCIAS: ARTS. 187, 188,

191 E 191-A

Considerada a reformulação
legal da concordata, repaginada para
“recuperação judicial”, a nova reda-
ção do art. 187 do CTN teve apenas
o cuidado de inserir mais esse insti-
tuto na disciplina de não-sujeição da
cobrança judicial do crédito tributário
a concurso de credores ou prévia ha-
bilitação em qualquer juízo.

Por seu turno, o art. 188 har-
moniza a disciplina legal aglutinadora
dos créditos antes chamados de “en-
cargos e dívidas da massa”, ora reu-
nidos pelo art. 84 da nova Lei de Fa-
lências na espécie “créditos extra-
concursais” – que, como o próprio
nome indica, preferem aos concursais
arrolados no art. 83 da lei ordinária –
aí inserindo expressamente os crédi-
tos tributários exigíveis no curso da
falência.

Entretanto, pela redação origi-
nal do art. 188 do CTN, os créditos
tributários cujos fatos geradores ocor-
ressem após a quebra, previstos
como encargos da massa falida, pre-
feriam não apenas a quaisquer outros,
como também às dívidas da massa.
Em conseqüência da disciplina do art.
84 da nova Lei de Falências, porém,
estas últimas acabam preferindo
àqueles, postos no final do rol de cré-
ditos agora aglutinados como extra-
concursais – confirmando, assim, a
já apontada tendência do legislador
em prestigiar a quitação de credores
não-fiscais, o que, tendo por base o
propósito de otimizar o resultado do
processo falimentar sob a ótica maior
da preservação do mercado, dá-se
em nítido detrimento da Fazenda Pú-
blica.

Já a redação modificada do
art. 191 do CTN extingue, com a ins-
tituição da recuperação extrajudicial,

a antiga concordata, subsistente ape-
nas quando concedida antes, ou na
própria vacatio legis, do novo diplo-
ma falimentar.

Ademais, a supressão da ex-
pressão final “relativos à sua ativida-
de mercantil” – no tocante à prova de
quitação de tributos para declaração
de extinção de obrigações do falido
–, mais do que meramente adequar a
terminologia tributária à adoção da
teoria da empresa pelo novo Código
Civil, implicou a ampliação daquela
condição, que ora passa a abranger
o pagamento de todos e quaisquer
tributos devidos pelo falido, quer se
refiram à sua atividade empresarial ou
não.

Por sua vez, o acréscimo do
art. 191-A ao Código Tributário pare-
ce atenuar o rigorismo da regra do
artigo matriz, ao ressalvar as hipóte-
ses de suspensão da exigibilidade do
crédito tributário (art. 151) e de con-
cessão de certidão negativa com efei-
tos de positiva (art. 206), no condicio-
namento da concessão da recupera-
ção judicial à prova de quitação de
todos os tributos.

7 OBSERVAÇÕES FINAIS

Qualquer estudo mais acurado
acerca das inovações que, introdu-
zidas no Código Tributário Nacional,
foram concebidas sob o imperativo
de harmonizar o sistema tributário com
a revisão dos antigos institutos da
falência e da concordata – reputada
imprescindível após o esforço de uni-
ficação da disciplina privatística da
atividade econômica, representado
pela promulgação do novo Código
Civil em 2002 – não escapa à consta-
tação do redirecionamento do foco
legislativo para a maximização da
segurança do mercado e das ativida-
des negociais em face do potencial
de crise subjacente à frustração de
uma empresa.

Esse, aliás, é o claro propósito
de regras como a exclusão dos efei-

tos próprios da sucessão tributária
quando da arrematação de estabele-
cimento empresarial em processo de
falência ou de recuperação judicial
(art. 133, §1º, CTN) ou a própria
relativização, em concurso falimentar,
da preferência do crédito tributário em
face daquele blindado por garantia
real (art. 186, CTN).

A primeira inovação, concebi-
da como fator de otimização à trans-
ferência do patrimônio ativo, do fali-
do ou recuperando, para terceiros –
não apenas em razão da ampliação
do leque de interessados em conti-
nuar a exploração da empresa, en-
quanto desvinculados do estoque
passivo do devedor, como pela
correspectiva melhoria no valor de
avaliação do ativo praceado – bem
serve de facilitador à capitalização da
massa falida ou do devedor em
recuperação.

É medida imprescindível à pro-
jeção de maiores e melhores possibi-
lidades de satisfação dos credores
particulares do empresário, com sig-
nificativos reflexos na otimização da
tutela do crédito (não-tributário, por
evidente) e das relações negociais.
Efeito idêntico, não por acaso, ao pro-
jetado pela submissão da satisfação
do crédito tributário à do garantido por
ônus real, que passa a preferir àque-
le em falência, ao menos até o valor
da respectiva garantia.

Não obstante o decantado in-
tuito de maximização da proteção do
mercado em face da quebra do em-
presário, os mecanismos concebidos
para compensar a inafastável perda
de arrecadação tributária – necessa-
riamente projetada pela relativização
da proteção do interesse fiscal em
tais situações – acabaram sendo te-
merariamente edificados ao influxo de
uma sensível restrição à própria es-
fera de disponibilidade patrimonial do
sujeito passivo do crédito tributário,
com potencial suficiente, em uma
perspectiva de médio prazo, a inter-
ferir negativamente na esfera da se-

Não obstante o decantado intuito de maximização da proteção do
mercado em face da quebra do empresário, os mecanismos
concebidos para compensar a inafastável perda de arrecadação
tributária (...) acabaram sendo temerariamente edificados ao influxo
de uma sensível restrição à própria esfera de disponibilidade
patrimonial do sujeito passivo do crédito tributário, com potencial
suficiente (...) a interferir negativamente na esfera da segurança
jurídica (...)
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gurança jurídica, tão cara à dinâmica
liberal dos negócios empresariais.

É o que se pode observar, so-
bretudo em decorrência da nova dis-
ciplina da fraude à execução (art. 185,
CTN), mas que também pode decor-
rer da decretação ex officio da
indisponibilidade generalizada de
bens e direitos do executado que,
citado, não pagar nem apresentar
bens à penhora (art. 185-A, CTN),
exemplos de medidas em que o le-
gislador parece efetivamente ter de-
dicado uma carga tal de severidade
que, em si mesma, pode mesmo re-
velar-se prejudicial à própria dinâmi-
ca das relações privatísticas que ori-
ginalmente pretendia ele proteger,
quando revisou substancialmente o
sistema de tutela do crédito fiscal no
malogro da atividade empresarial.

Porém, tais inovações são des-
tacadas em uma análise essencial-
mente restrita ao campo de influên-
cia da reforma sobre a execução fis-
cal, já que nenhum dispositivo revis-
to ou agregado ao CTN parece guar-
dar potencial de impacto maior, na
esfera da segurança jurídica do con-
tribuinte, que a releitura interpretativa
imposta ao art. 168, I, do CTN pelo
art. 3º da LC n. 118/2005, inclusive
com pretensão de aplicação retroati-
va por remissão expressa à discipli-
na do art. 106, I, do CTN (art. 4º da
LC n. 118/2005).

Trata-se de  construção bastan-
te engenhosa por parte do legislador,
não se tenha dúvida, mas cuja efeti-
va extensão competirá necessaria-
mente aos tribunais decidir, justamen-
te a quem a norma complementar pre-
tendeu cercear a atuação ao forçar
interpretação destoante da que ma-
joritariamente vinha-lhe emprestando
a jurisprudência pátria.
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